
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 180 da
Constituição, decreta a seguinte lei:

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

LIVRO I
 DO PROCESSO EM GERAL

............................................................................................................................................................

TÍTULO IX
 DA PRISÃO E DA LIBERDADE PROVISÓRIA

............................................................................................................................................................

CAPÍTULO VI
 DA LIBERDADE PROVISÓRIA, COM OU SEM FIANÇA

Art. 321. Ressalvada o disposto no art. 323, III e IV, o réu livrar-se á solto
independentemente de fiança:

I - no caso de infração, a que não for, isolada, cumulativa ou alternativamente,
cominada pena privativa de liberdade;

II - quando o máximo da pena privativa de liberdade, isolada, cumulativa ou
alternativamente cominada, não exceder a 3 (três) meses.

Art. 322. A autoridade policial somente poderá conceder fiança nos casos de infração
punida com detenção ou prisão simples.

* Artigo com redação determinada pela Lei nº 6.416, de 24 de maio de 1977.
Parágrafo único. Nos demais casos do art. 323, a fiança será requerida ao juiz, que

decidirá em 48 (quarenta e oito) horas.
* Parágrafo com redação determinada pela Lei nº 6.416, de 24 de maio de 1977.
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